
  

 

 

Posicionamento do Sector Privado sobre a Proposta de 

Implementação da Medida de Restrição de Determinadas Actividades 

Económicas para os Nacionais 

1. Introdução e Contexto 

A CTA – Confederação das Associações Económicas de Moçambique, no âmbito do seu 

mandato de defesa dos interesses legítimos do sector privado, tem vindo a apresentar 

propostas que visam promover a participação efectiva de cidadãos nacionais em 

sectores-chave da economia. 

A presente proposta tem como objectivo a criação de um regime legal que restrinja o 

exercício de determinadas actividades económicas exclusivamente a cidadãos 

moçambicanos, privilegiando a sua participação directa e contribuindo para o 

fortalecimento da economia local. 

Esta medida está alinhada com os seguintes objectivos estratégicos: 

 Geração de emprego e absorção de mão-de-obra local; 

 Estímulo ao empreendedorismo nacional e dinamização de MPMEs; 

 Reforço da renda interna e retenção de valor no país; e 

 Promoção da sustentabilidade e inclusão económica. 

A proposta enquadra-se no contexto da revisão em curso da legislação sobre 

licenciamento das actividades económicas (Simplificado, Comercial e Industrial e do 

regime de Mera Comunicação Prévia, respondendo à necessidade de: 
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 Proteger e valorizar a participação activa de moçambicanos em sectores 

estratégicos de pequena e média escala; 

 Reduzir a concorrência desigual em actividades de baixo investimento e elevada 

informalidade; 

 Garantir que os benefícios económicos se traduzam em desenvolvimento local e 

comunitário. 

A proposta também se fundamenta no Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

1/2022, de 25 de Maio, que reconhece a classificação das empresas por porte e 

investimentos, permitindo diferenciação de tratamento regulatório para microempresas. 

Esta referência legal abre espaço para a priorização dos nacionais em actividades de 

baixa tecnologia e pequeno volume de negócios. 

Adicionalmente, a Lei de Investimentos Privados, Lei n.º 8/2023, de 9 de Junho ao 

estabelecer os princípios de “igualdade, não discriminação e tratamento justo” entre 

investidores, permite que legislações sectoriais específicas justifiquem reservas a 

nacionais, desde que tecnicamente fundamentadas e devidamente publicadas, 

respeitando o princípio constitucional da igualdade e os compromissos internacionais do 

país. 

Importa salientar que esta iniciativa observa, também os compromissos assumidos por 

Moçambique no âmbito da SADC e da Zona de Comércio Livre Continental Africana 

(ZCLCA), de modo a assegurar o equilíbrio entre a protecção da economia nacional e a 

integração económica regional. 

 

2. Base Legal 

O enquadramento jurídico relevante para a implementação desta medida inclui: 

a. Regulamento de Licenciamento Comercial, aprovado pelo Decreto n.º 

34/2013, de de 13 de Agosto. 



Define o regime de licenciamento para o comércio, mas não estabelece restrições 

explícitas quanto à nacionalidade dos operadores. 

b. Regime Jurídico Simplificado de Licenciamento de Actividades Económicas, 

aprovado pelo Decreto n.º 39/2017, de 28 de Julho. 

Permite a simplificação de procedimentos e pode ser ajustado para introduzir 

cláusulas de prioridade ou exclusividade a nacionais em determinadas 

actividades. 

c. Regime Jurídico da Mera Comunicação Prévia, aprovado pelo Decreto n.º 

27/2023, de 23 de Maio. 

Abrange actividades de baixo risco e menor complexidade administrativa, 

podendo incluir restrições por nacionalidade mediante aditamento legal. 

d. Regulamento de Licenciamento Industrial 

Estabelece as regras para instalação e funcionamento de unidades industriais, 

com margem para restrições específicas em micro e pequenas indústrias de 

carácter local. 

e. Acordos Regionais e Internacionais 

o SADC – prevê cláusulas de excepção por razões de ordem pública, 

segurança ou desenvolvimento económico local. 

o ZCLCA – permite a adopção de medidas para proteger indústrias nascente 

e sectores estratégicos, desde que notificadas e justificadas. 

 

3. Sectores/Actividades Propostos para Restrição 



A proposta abrange actividades de baixa intensidade tecnológica, elevado potencial de 

absorção de mão-de-obra e com forte presença de micro e pequenas empresas 

nacionais. 

 

 

 



 

Tabela Consolidada de Actividades Propostas para Restrição a Nacionais 

Nº Categoria/Sector Actividade Fundamentação Viabilidade Legal Ajuste 

Recomendado 

Comércio e Serviços de Proximidade 

1 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Venda a grosso e 

retalho de produtos 

alimentares e não 

alimentares 

Forte presença no 

mercado informal e 

fácil entrada; gera 

rendimento rápido e 

sustento familiar 

Decreto 34/2013, de 

13 de Agosto e Dec. 

27/2023, de 23 de 

Maio (Mera 

Comunicação) 

Incluir restrição no 

anexo do regulamento 

comercial 

2 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Comercialização 

agrícola no nível de 

retalho 

Actividade de base 

comunitária; baixo 

capital; forte impacto 

no rendimento rural 

Decreto 27/2023, de 

23 de Maio (Mera 

Comunicação) 

Incluir como 

actividade restrita no 

comércio de 

proximidade 

3 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Venda de vestuário 

usado (calamidade) 

Actividade típica de 

mercados locais; 

sustento familiar; 

Decreto 27/2023, de 

23 de Maio 

Incluir com regras 

para períodos de 

calamidade e doações 



reaproveitamento de 

bens 

4 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Mediação imobiliária Exige conhecimento 

do mercado e 

legislação local; baixa 

barreira de entrada 

Decreto 34/2013, de 

13 de Agosto 

Restringir a micro e 

pequenas empresas 

de capital nacional 

5 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Money mobile e 

serviços de 

transferência de 

valores 

Forte capilaridade 

comunitária; 

actividade sensível 

que movimenta 

pequenas 

transacções 

Decreto 34/2013, de 

13 de Agosto + 

Regulamentos do 

Banco de 

Moçambique 

Restringir a agentes 

com cidadania 

moçambicana 

6 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Cambistas (pequena 

escala) 

Conhecimento local; 

actividade tradicional; 

baixo investimento 

inicial 

Regulamentação 

cambial (Banco de 

Moçambique) 

Licenciamento apenas 

para nacionais em 

operações de 

pequena escala, com 

registo e quotas 



7 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Salões de beleza e 

estética 

Serviços de 

proximidade; rápida 

capacitação de mão-

de-obra local 

Dec. 27/2023, de 23 

de Maio (Mera 

Comunicação) 

Restringir a micro-

empreendedores 

nacionais 

8 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Alfaiatarias e 

sapatarias 

Produção artesanal e 

tradicional; forte 

identidade cultural 

Dec. 27/2023, de 23 

de Maio 

Incluir no anexo de 

actividades 

reservadas 

9 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Reparação de 

pequenos 

electrodomésticos e 

telemóveis 

Serviços técnicos 

simples e replicáveis; 

reduz importação de 

serviços 

Dec. 27/2023, de 23 

de Maio 

Restringir a 

operadores locais 

10 Comércio e 

Serviços de 

Proximidade 

Pequena escala de 

jogos de fortuna ou 

azar 

Licenciamento 

específico; viável em 

contexto comunitário 

Regulamento de 

Jogos (Min. 

Finanças) 

Limitar a operações 

locais de pequena 

escala 

Serviços Técnicos e Especializados de Pequena Escala 

11 Serviços Técnicos Guias turísticos Exige conhecimento 

histórico-cultural; gera 

emprego local 

Lei do Turismo + 

Dec. 27/2023, de 23 

de Maio 

Restringir a cidadãos 

nacionais; prever 

credenciação 



12 Serviços Técnicos Serviços médicos e 

odontológicos de 

pequena escala 

Proximidade e 

confiança 

comunitária; impacto 

social 

Regulamento de 

Licenciamento 

Sanitário 

Aplicar restrição em 

clínicas e consultórios 

de pequena dimensão 

Transportes e Logística Local 

13 Transportes Transporte urbano 

ligeiro e semi-

colectivo 

Forte absorção de 

mão-de-obra; 

actividade essencial 

Dec. 34/2013, de 13 

de Agosto e 

legislação municipal 

Restringir a 

cooperativas e 

empresas nacionais 

14 Transportes Taxistas / Serviços 

de Yango 

Transporte individual 

remunerado; baixo 

capital inicial; já 

integrado na 

economia local 

Dec. 34/2013, de 13 

de Agosto e 

legislação municipal 

Incluir na categoria de 

transporte ligeiro com 

plataformas digitais 

15 Transportes Exploração de 

arrieiro 

Transporte de curta 

distância; actividade 

tradicional e de baixo 

investimento 

Decreto 27/2023, de 

23 de Maio e 

legislação municipal 

Incluir como 

subcategoria de 

transportes de 

pequena escala 



16 Transportes Prestação de 

serviços de entregas 

de mercadorias e 

bens (pequena 

escala) 

Transporte ligeiro; 

serviço de 

proximidade 

Dec. 27/2023, de 23 

de Maio 

Restringir a 

motorizadas, triciclos 

e pequenas viaturas 

nacionais 

Produção e Indústria de Pequena Escala 

17 Produção e 

Indústria 

Micro e pequenas 

indústrias, incluindo 

agro-processamento 

Valorização de 

produtos locais; 

emprego comunitário 

Regulamento 

Industrial 

Restringir a 

empreendimentos de 

capital nacional 

18 Produção e 

Indústria 

Agricultura de 

pequena escala 

Segurança alimentar 

e geração de renda 

rural 

Lei de Terras e Dec. 

27/2023, de 23 de 

Maio 

Garantir reserva para 

nacionais, incluindo 

transformação 

primária 

19 Produção e 

Indústria 

Exploração de 

recursos naturais de 

pequena escala 

Inclui extracção 

artesanal de areia, 

pedra, argila; 

intensivo em mão-de-

obra 

Lei de Minas Reforçar reserva para 

nacionais, 

harmonizando 

regulamentos 



Recursos Naturais e Ambiente 

20 Recursos Naturais Pesca artesanal Actividade tradicional; 

segurança alimentar; 

emprego costeiro 

Lei das Pescas Reforçar restrição 

nacional já prevista 

em alguns 

regulamentos 

21 Recursos Naturais Lenha, carvão e 

estacas 

Actividade rural; 

rendimento local; 

gestão comunitária 

Lei Florestal Restringir a nacionais, 

com licença e práticas 

sustentáveis 

Outros Serviços de Apoio Local 

22 Serviços locais Lavagem de viaturas 

e outros meios 

Fácil entrada; 

oportunidade para 

jovens 

empreendedores 

Dec. 27/2023, de 23 

de Maio 

Incluir no anexo de 

actividades 

reservadas 



4. Mecanismo de Implementação 

 

 Revisão normativa dos Decretos 34/2013, de 13 de Agosto; 39/2017, de 28 de 

Julho e Decreto n.º 27/2023, de 23 de Maio com vista a incluir cláusulas de 

restrição por nacionalidade nas actividades identificadas. 

 Definição de anexos sectoriais com a lista das actividades reservadas, revistos 

periodicamente. 

 Notificação formal à SADC e à ZCLCA, justificando as medidas com base em 

desenvolvimento local e indústrias nascente. 

 Período de transição para operadores estrangeiros actuantes, permitindo 

adaptação ou associação a parceiros nacionais. 

 Fiscalização coordenada entre municípios, Inspecção Nacional das Actividades 

Económicas, Ministérios sectoriais e outras instituições. 

 

5. Gestão de Riscos 

 Contestação internacional: Mitigar via fundamentação legal e notificações formais 

aos blocos regionais. 

 Impacto sobre investimento estrangeiro: Limitar medidas a sectores de baixa 

tecnologia e não estratégicos. 

 Fuga para informalidade: Reforçar fiscalização e oferecer incentivos para 

formalização de negócios nacionais. 

 

 

 



6. Disposições Transitórias 

 Os operadores estrangeiros actualmente licenciados para o exercício das 

actividades ora propostas como restritas a cidadãos nacionais poderão manter 

as suas operações pelo período coincidente com a validade remanescente das 

respectivas licenças ou, no máximo, por dois (2) anos contados da data de 

entrada em vigor do presente regulamento. 

 A continuidade da operação após este período, apenas será permitida caso o 

operador demonstre: 

o Reforço significativo do investimento, comprovado por meio de plano de 

expansão e modernização aprovado pela autoridade competente; ou 

o Transição para uma categoria de actividade não abrangida pela 

presente restrição, em conformidade com o quadro legal vigente. 

 Findo o prazo estabelecido e não havendo enquadramento nos termos do 

ponto anterior, a licença não será renovada e a actividade deverá ser 

descontinuada. 

 

7. Conclusão e Recomendação 

A implementação de restrições de determinadas actividades a nacionais é juridicamente 

viável, desde que alinhada com a legislação interna e compromissos regionais. Nesta 

ordem, 

recomenda-se iniciar com um projecto-piloto em 2 a 3 sectores de elevado impacto social 

e baixa complexidade regulatória, expandindo gradualmente após avaliação de 

resultados. 

A CTA, na qualidade de entidade representativa do sector privado nacional, coloca-se à 

disposição para colaborar com o Governo no desenho das alterações legislativas 



necessárias e na condução de consultas públicas para garantir a eficácia e legitimidade 

do processo. 

 

 


